PARECER Nº 1925, DE 1925
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 406, DE 2007

De autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe estabelece reserva de celas para presos integrantes das Guardas Municipais, em estabelecimentos penais e delegacias de polícia.

Aprovado na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto deve ter a seguinte redação final:

Dispõe sobre a reserva de cela especial aos presos integrantes das Guardas Municipais em Delegacias de Polícia e estabelecimentos penais, e dá outras providências.

Artigo 1º - Fica assegurada, aos integrantes das Guardas Municipais, a prisão em cela especial isolada dos demais presos, nas Delegacias de Polícia e nos estabelecimentos penais situados no Estado de São Paulo.

Parágrafo único - O espaço assegurado de que trata o “caput” deste artigo deverá atender aos requisitos previstos no artigo 88 da Lei Federal nº. 7.210/84, de 11 de julho de 1984 - Lei de Execução Penal.

Artigo 2° - Não havendo cela especial no estabelecimento penal ou na Delegacia de Polícia, será o preso mantido em local isolado dos demais presos, devendo a autoridade policial requerer sua transferência no prazo de 48 (quarenta e oito) horas ao juiz competente, sob pena de multa de 100 (cem) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs por ato, sendo este valor dobrado em caso de reincidência.

Parágrafo único - A multa aplicada será inscrita como Dívida Ativa da Fazenda Pública e cobrada nos moldes da legislação pertinente.

Artigo 3° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação”.

Portanto, propomos a redação final supra ao Projeto de lei nº 406, de 2007.

a) Rafael Silva – Relator Especial
